
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1408542 - AL 
(2018/0317737-0)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO BARBOSA MARINHO 
ADVOGADOS : CLAUDIO PAULINO DOS SANTOS  - AL013123 

ADEMYR CESAR FRANCO  - AL014184A
CARLOS REZENDE JUNIOR  - AL014488A

AGRAVADO  : ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : MARCOS VIEIRA SAVALL E OUTRO(S) - 

AL012637B
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. URV. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MARCO 
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. VALORES PRETÉRITOS QUE SE 
ENCONTRAM PRESCRITOS. AGRAVO INTERNO DO SERVIDOR A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

1.   Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada 
por Servidor do Estado de Alagoas, em que pleiteia a reparação do prejuízo decorrente 
da alegada errônea conversão de Cruzeiros Reais para Unidade Real de Valor-URV de 
seus proventos. 

2.   O Tribunal de origem reconheceu ter ocorrido a 
prescrição, uma vez que a Lei 6.456/2004 do Estado de Alagoas, que instituiu novo 
plano remuneratório aos Servidores daquele ente federativo, é o marco inicial da 
contagem do prazo prescricional, de modo que, tendo a presente ação sido ajuizada 
somente no ano de 2015, ou seja, onze anos após a entrada em vigor do mencionado 
diploma normativo, inexistem parcelas a serem pagas no quinquênio anterior ou posterior 
ao ajuizamento da ação.

3.   O entendimento do Tribunal a quo se alinha a 
jurisprudência desta Corte Superior de que a reestruturação remuneratória da carreira dos 
Servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos 
possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, que 
atinge todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos. Precedentes: EDcl no REsp. 
1.233.500/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 23.2.2017; AgRg 
no AREsp. 811.567/MS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 23.5.2016; AgInt no 
AREsp. 935.728/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.9.2016; AgRg no REsp. 
1.565.046/SP, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 31.8.2016.   

4.   Agravo Interno do Servidor a que se nega 
provimento.
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Superior Tribunal de Justiça
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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